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3 — Outros casos especiais serão analisados, individualmente, consi-
derando os interesses do município, das famílias e dos alunos.

Artigo 4.º (anterior artigo 9.º)

Apresentação do pedido de transporte escolar

1 — Os alunos abrangidos pela rede de transportes escolares devem 
solicitar o mesmo, no período de matrícula ou renovação de matrícula, 
devendo, para o efeito, preencher o formulário de candidatura eletrónica 
através da Plataforma SIGA — Sistema Integrado de Gestão e Apren-
dizagens, disponível em http://siga.edubox.pt.

2 — Os pedidos de transporte escolar ao abrigo do n.º 2 do artigo 3.º 
do presente regulamento, devem ser apresentados pessoalmente no Bal-
cão Único deste Município, ou, remetidos por e -mail ou carta endereçada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Santo Tirso, Praça 25 de Abril, 
4780 -373 Santo Tirso.

3 — O prazo para apresentação dos pedidos referidos nos números 
anteriores será divulgado pelo município, na Internet, no sítio institu-
cional em www.cm -stirso.pt.

4 — São da responsabilidade dos encarregados de educação os 
atrasos que se verificarem com a emissão do passe escolar, em conse-
quência dos pedidos apresentados fora do prazo fixado, não havendo 
lugar a qualquer reembolso da despesa suportada pelo encarregado 
de educação.

5 — Serão aceites pedidos fora do prazo, quando se tratar de pedidos 
de segunda via, mudança de residência ou estabelecimento de ensino.

Artigo 5.º (anterior artigo 10.º)

Documentos

1 — Para efeitos de atribuição ou renovação do transporte escolar, 
torna -se indispensável a apresentação dos seguintes documentos:

a) Comprovativo do domicílio fiscal do agregado familiar em que o 
aluno se insere, designadamente:

a) 1. Certidão do domicílio fiscal do aluno ou,
a) 2. Declaração sob compromisso de honra, no caso do aluno viver 

em economia comum com outrem;
b) Uma fotografia do aluno (formato JPEG).

2 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de solicitar ao interes-
sado as informações e demais esclarecimentos que considere pertinentes 
no âmbito da atribuição do direito ao transporte escolar.

3 — A falta da apresentação dos documentos instrutórios previstos 
no n.º 1 e solicitados ao abrigo do n.º 2 do presente artigo, implica o 
indeferimento da atribuição do direito ao transporte escolar.

Artigo 6.º (anterior artigo 8.º)

Modalidades dos apoios a conceder

1 — O transporte escolar é gratuito para os alunos do Ensino Básico.
2 — A comparticipação a atribuir aos alunos matriculados no Centro 

de Cultura Musical das Caldas da Saúde, em regime de ensino articu-
lado, e aos alunos do Ensino Secundário é definida, anualmente, pela 
Câmara Municipal.

Artigo 8.º (anterior artigo 18.º)

Extravio do passe escolar

Em caso de extravio ou mau uso do passe escolar, os interessados 
deverão requerer a 2.ª via do cartão diretamente à empresa transporta-
dora, mediante o pagamento do respetivo montante.

Artigo 9.º (anterior artigo 11.º)

Penalizações

1 — Perdem o direito à utilização de transporte escolar os alunos que 
deixem de frequentar o estabelecimento de ensino, reprovem por faltas 
e sejam suspensos ou expulsos.

2 — Em caso de utilização abusiva de transporte escolar, nomeada-
mente, comportamentos agressivos ou atos de vandalismo, desrespeito 
das orientações do vigilante e/ou motorista ou incumprimento das regras 
de segurança, a Câmara Municipal reserva o direito de suspender o 
acesso do aluno ao transporte escolar.

3 — Sem prejuízo da responsabilidade criminal, as falsas declarações 
implicarão a suspensão do transporte escolar e o reembolso à autarquia 
do montante correspondente ao benefício auferido.

Artigo 10.º (anterior artigo 20.º)
Casos omissos

As dúvidas e omissões que surjam da interpretação ou aplicação 
do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara 
Municipal.

Artigo 11.º (anterior artigo 21.º)

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil após a 
sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

II — Aditamento de artigo
Foi aditado um artigo ao presente regulamento, tendo sido renumerado 

como 7.º nos seguintes termos:

Artigo 7.º

Meios de transporte

1 — O meio de transporte utilizado é o transporte coletivo rodoviário.
2 — Sempre que os meios de transporte coletivo não satisfaçam as 

necessidades de transporte escolar no que se refere ao cumprimento 
dos horários quer à realização dos desdobramentos que se revelem ne-
cessários, poderão ser realizados circuitos especiais, a serem efetuados 
por veículos da propriedade do município ou em regime de aluguer, 
adjudicados mediante concurso.

311339988 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 6884/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com a tra-
balhadora abaixo indicada, na sequência do respetivo procedimento 
concursal, com efeitos a partir do dia 23 de abril de 2018.

Ana Catarina Fernandes Pinho aberto pelo aviso n.º 7774/
2017 — Diário da República 2.ª série, n.º 131 de 10.07.2017, na car-
reira e categoria de Assistente Técnico com a remuneração de €683,13, 
correspondente à 1.ª posição — nível 5 da tabela remuneratória única.

26 de abril de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
M. R. Vultos Sequeira.

311320724 

 MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE

Despacho n.º 5146/2018
José António Gonçalves Garcês, Presidente da Câmara Municipal de 

São Vicente, em cumprimento do disposto no n.º 6, do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, conjugado com o artigo 56.º 
do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna público que a 
Assembleia Municipal de São Vicente, em sessão ordinária de 27 de 
abril de 2018, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em sessão 
ordinária a 19 de abril de 2018, aprovou ao abrigo da alínea m), do 
artigo 25.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado 
com o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro o modelo 
da estrutura organizacional hierarquizada dos serviços municipais de São 
Vicente, definindo o número máximo de unidades orgânicas flexíveis 
em quatro e o número máximo de subunidades orgânicas da estrutura 
flexível dos serviços municipais em dezassete conforme a seguir se 
publica em anexo II e III.

Mais se torna público, para cumprimento do disposto no n.º 6, do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, que a Câmara 
Municipal, em sua sessão ordinária do dia 10 de maio de 2018, aprovou 
o Regulamento da Estrutura Flexível, Organização e Funcionamento 
dos Serviços Municipais de São Vicente, que a seguir se transcreve 
como anexo I.

11 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, José António Gon-
çalves Garcês.
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ANEXO I

Regulamento da Estrutura Flexível, Organização 
e Funcionamento dos Serviços Municipais de São Vicente

Nota Justificativa
O Regime Jurídico de Organização dos Serviços das Autarquias 

Locais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
estabelece que a organização, a estrutura e o funcionamento dos servi-
ços da administração autárquica devem orientar -se pelos princípios da 
unidade e eficácia da ação, da aproximação dos serviços aos cidadãos, da 
desburocratização, da racionalização de meios e da eficiência na afetação 
de recursos públicos, da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço 
prestado e da garantia de participação dos cidadãos, bem como pelos 
demais princípios constitucionais aplicáveis à atividade administrativa.

A Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro viria a revogar o artigo 8.º 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, pelo que a gestão da estrutura 
orgânica municipal deixou de estar condicionada a números, passando 
a Autarquia a ter poderes de decisão sobre qual o desenho orgânico que 
melhor servirá a estratégia definida.

Deste modo, a Assembleia Municipal aprovou a 26 de abril de 2018, 
sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião realizada a 19 
de abril de 2018, o modelo de estrutura perfilhado para a Autarquia, que 
repousa nos seguintes pressupostos basilares e emergentes do Decreto-
-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, a saber:

a) Opção por um modelo de estrutura hierarquizada, constituído por 
unidades orgânicas flexíveis e subunidades orgânicas;

b) Definição do número máximo de unidades orgânicas flexíveis, 
dirigidas por chefes de divisão, no caso 4 unidades orgânicas flexíveis;

c) Definição do número máximo de subunidades orgânicas, dirigidas 
por coordenadores técnicos, no caso, 17 subunidades orgânicas integra-
das na estrutura dos serviços municipais.

Cumprindo os limites da deliberação da Assembleia Municipal, da-
tada de 27 de abril de 2018, e tendo em conta o conjunto integrado e 
articulado dos serviços, considera -se oportuno desenhar uma estrutura 
funcional dirigida a plena prossecução das atribuições municipais, que 
permita uma mobilização eficiente de recursos e a realização eficaz 
dos objetivos institucionais, segundo os princípios estabelecidos no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro. Tendo ainda 
em vista promover o acesso à informação relevante, numa perspetiva de 
simplificação e eficiência do serviço, pretende -se reunir e desenvolver, 
num único documento, de forma sistemática, as deliberações dos órgãos 
municipais competentes, para efeitos do disposto nos artigos 6.º e 7.º, 
ambos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro.

Assim, analisado o quadro de atribuições e competências estabele-
cido pelo Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Municipal de São Vicente 
assume a eficiência da gestão autárquica e a aproximação dos serviços 
aos cidadãos, como objetivos capitais que devem orientar a atuação 
municipal na prossecução das suas atribuições, termos em que a Câmara 
Municipal delibera, no uso da competência regulamentar própria, prevista 
na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, conjugada com o disposto no artigo 7.º e no n.º 3, do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro:

1 — Aprovar a reorganização da estrutura flexível dos serviços mu-
nicipais, criando mais uma unidade orgânica, sendo substituídas as 
unidades orgânicas existentes pelas seguintes:

a) Divisão Administrativa e de Gestão de Recursos Humanos;
b) Divisão de Gestão Financeira;
c) Divisão Jurídica e de Urbanismo;
d) Divisão de Ambiente e Gestão de Equipamentos.

2 — Aprovar o Regulamento da Estrutura Flexível, Organização e 
Funcionamento dos Serviços, em anexo, que define as competências de 
cada unidade orgânica e o modo de funcionamento dos serviços.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece a estrutura, organização e funcio-
namento dos serviços municipais de São Vicente, procedendo à reunião 
e sistematização do conteúdo das seguintes deliberações:

a) À deliberação da Assembleia Municipal de São Vicente, datada de 
27 de abril de 2018, que aprovou o modelo de estrutura orgânica e fixou 

o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e de subunidades 
dos serviços municipais, sob proposta da Câmara Municipal datada de 
19 de abril de 2018;

b) À deliberação da Câmara Municipal de São Vicente, datada de 
10 de maio de 2018, relativa à criação das unidades orgânicas flexí-
veis dos serviços municipais e à definição das respetivas atribuições 
e competências.

Artigo 2.º
Missão

1 — O Município de São Vicente é uma pessoa coletiva pública 
territorial, dotada de órgãos representativos, resultando a sua missão 
identificada ao nível constitucional, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 235.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 266.º, ambos da Consti-
tuição da República Portuguesa.

2 — O Município de São Vicente integra a estrutura descentralizada 
da Administração Pública Portuguesa e visa a prossecução do interesse 
público local, concretizado na prossecução de interesses próprios das 
populações respetivas, no respeito pelos direitos e interesses legalmente 
protegidos dos cidadãos.

3 — Constitui missão do Município de São Vicente proporcionar ao 
cidadão, ao nível local, condições de bem -estar, segundo um modelo 
de desenvolvimento ecologicamente sustentável.

Artigo 3.º
Visão

O Município de São Vicente orienta a sua ação numa perspetiva de 
desenvolvimento, distinguindo -se por uma aplicação ecologicamente 
sustentável dos seus recursos, com vista ao reconhecimento do seu 
território como referência em qualidade de vida.

Artigo 4.º
Princípios de atuação

1 — Na prossecução das suas atribuições, o Município de São Vicente 
atua de acordo com a Lei e o Direito, com respeito pelos princípios 
constitucionais e gerais aplicáveis à atividade administrativa.

2 — O Município de São Vicente desenvolve a sua atividade de gestão 
municipal, de acordo com os seguintes valores:

a) Eficiência e eficácia, centrada na coordenação dos serviços e 
racionalização de meios e circuitos administrativos, visando a melhor 
afetação dos recursos públicos disponíveis para a prossecução do inte-
resse público municipal;

b) Inovação e desburocratização, centrado num modelo estratégico 
de funcionamento assente na preocupação com a modernização e a 
simplificação administrativa;

c) Rigor, concretizado na transparência dos procedimentos, sentido de 
responsabilidade dos agentes, trabalhadores, dirigentes e responsáveis 
políticos;

d) Dinamismo, tendo em conta as exigências da governação local, 
implica a análise permanente do meio envolvente com vista a potenciar 
as diversas oportunidades;

e) Sustentabilidade ecológica e ambiental, consubstanciada na adoção 
de boas práticas, com vista à preservação da Natureza e salvaguarda do 
meio ambiente;

f) Qualidade, traduzida na adoção de modelos de gestão e organiza-
ção, orientados para a melhoria qualitativa e quantitativa dos serviços, 
privilegiando a participação e a aproximação aos cidadãos;

g) Humanismo e responsabilidade social, implicando o respeito pelos 
direitos do cidadão, a prossecução do interesse coletivo, em harmonia 
com a defesa dos grupos sociais mais vulneráveis, com vista à promoção 
de um desenvolvimento socioeconómico equilibrado.

CAPÍTULO II

Dos Órgãos Municipais

Artigo 5.º
Órgãos representativos

1 — São órgãos colegiais, representativos do município, a assembleia 
municipal e a câmara municipal de São Vicente.

2 — A assembleia municipal é o órgão deliberativo e a câmara mu-
nicipal o órgão executivo colegial.

3 — O presidente da câmara é o órgão executivo singular do mu-
nicípio.

4 — Os órgãos municipais, referidos nos números anteriores, exercem 
as suas competências nos termos da Lei.
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CAPÍTULO III

Estrutura

Artigo 6.º
Modelo da estrutura orgânica

A organização dos serviços municipais obedece ao modelo de estrutura 
hierarquizada, constituído por:

a) Unidades Orgânicas Flexíveis;
b) Subunidades Orgânicas;
c) Gabinetes.

Artigo 7.º
Unidades Orgânicas Flexíveis

A estrutura flexível dos serviços é composta por um número máximo 
de 4 (quatro) unidades orgânicas, cada uma dirigida por um chefe de 
divisão municipal, aglutinando competências de âmbito operativo e 
instrumental numa mesma área funcional, compreendendo as seguintes 
divisões:

a) Divisão Administrativa e de Gestão de Recursos Humanos (DA-
GRH);

b) Divisão de Gestão Financeira (DGF);
c) Divisão Jurídica e de Urbanismo (DJU);
d) Divisão de Ambiente e Gestão de Equipamentos (DAGE).

Artigo 8.º
Subunidades Orgânicas

1 — Quando estejam predominantemente em causa funções de natu-
reza executiva, podem ser criadas, no âmbito de cada unidade orgânica, 
por despacho do presidente da câmara municipal e dentro dos limites 
fixados pela assembleia, subunidades orgânicas coordenadas por um 
coordenador técnico.

2 — O limite máximo de subunidades orgânicas é fixado em 17 (de-
zassete) e agregam atividades de natureza executiva de aplicação de 
métodos e processos, com base em diretivas definidas e instruções gerais, 
nas áreas comuns e instrumentais e nos vários domínios de atuação dos 
órgãos e serviços.

Artigo 9.º
Gabinetes

Não obstante os gabinetes não corporizarem uma unidade orgânica de 
acordo com o Decreto -Lei n.º 350/2009, de 23 de outubro, considera -se 
útil fazer -lhes referência no sentido de tornar clara a sua articulação com 
a estrutura orgânica. Os gabinetes estão sob dependência hierárquica e 
disciplinar do presidente da câmara, com possibilidade de delegação no 
vereador que coordene a área específica de atuação.

Artigo 10.º
Estrutura Geral dos Serviços

Para prossecução das atribuições, os órgãos municipais dispõem de 
serviços de assessoria e de apoio técnico, nomeadamente:

1 — Gabinetes e serviços de apoio aos órgãos municipais:
a) Gabinete de Apoio à Presidência e Vereação;
b) Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal;
c) Gabinete de Comunicação;
d) Gabinete de Apoio ao Agricultor;
e) Gabinete de Apoio ao Investimento e ao Emigrante;
f) Gabinete de Apoio ao Munícipe;
g) Serviço de Proteção Civil;
h) Serviço de Informática.

2 — No âmbito da Unidade Flexível de 2.º Grau, Divisão Adminis-
trativa e de Gestão de Recursos Humanos (DAGRH):

a) Secção Administrativa e de Atendimento Geral;
b) Serviço de Recursos Humanos;
c) Serviço de Biblioteca;
d) Serviço de Ação Social.

3 — No âmbito da Unidade Flexível de 2.º Grau, Divisão de Gestão 
Financeira (DGF):

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Património e Aprovisionamento;
c) Secção de Tesouraria;
d) Secção de Contratação Pública.

4 — No âmbito da Unidade Flexível de 2.º Grau, Divisão Jurídica e 
de Urbanismo (DJU):

a) Oficial Público;
b) Secção de Urbanismo;
c) Serviço de Fiscalização Municipal;
d) Serviço de Apoio Técnico;
e) Serviço de Assessoria Jurídica e Contencioso.

5 — No âmbito da Unidade Flexível de 2.º Grau, Divisão de Ambiente 
e Gestão de Equipamentos (DAGE):

a) Secção de Ambiente e Serviços Urbanos;
b) Serviço de Gestão de Frotas e Equipamentos;
c) Serviço de Águas e Resíduos Sólidos;
d) Serviço Médico Veterinário Municipal.

CAPÍTULO IV

Dos Serviços Municipais

Artigo 11.º
Objetivos

1 — No desempenho das suas competências, os serviços municipais 
prosseguem os seguintes objetivos:

a) Executar as ações definidas pelos órgãos municipais, no sentido de 
assegurar o bem -estar e desenvolvimento socioeconómico, orientados 
pelo princípio de responsabilidade ambiental;

b) Rentabilizar os recursos disponíveis e obter índices crescentes de 
melhoria dos serviços prestados ao cidadão.

Artigo 12.º
Princípios Gerais

1 — No desempenho das suas competências, os serviços municipais 
regem -se, designadamente, pelos seguintes princípios:

a) Interesse público;
b) Justiça;
c) Legalidade e proporcionalidade;
d) Isenção e imparcialidade;
e) Informação e garantia de participação dos cidadãos;
f) Colaboração e boa -fé;
g) Unidade e eficácia de ação;
h) Racionalidade de meios e eficiência na afetação de recursos pú-

blicos;
i) Qualidade;
j) Lealdade, correção e integridade;
k) Competência e responsabilidade;
l) Desburocratização e modernização administrativa;
m) Sigilo profissional;
n) Obediência e hierarquia.

Artigo 13.º
Delegação de Competências

1 — A delegação de competências constitui um instrumento privile-
giado de gestão e deve ser utilizada como instrumento de desburocrati-
zação e racionalização administrativa, de modo a potenciar a eficiência, 
celeridade e eficácia das decisões.

2 — O uso deste instrumento constitui o delegado no dever de reportar 
ao delegante todas as decisões geradoras de custo ou proveito, tomadas 
ao abrigo da delegação, com a periodicidade que lhe for definida por 
despacho do delegante.

3 — Os titulares de cargos de direção podem delegar ou subdelegar 
nos titulares de cargos de direção de nível e grau inferior as competências 
próprias ou que neles tenham sido delegadas, ou subdelegadas, desde que 
verifique a correspondente autorização do delegante ou subdelegante.

4 — A delegação de assinatura, da correspondência ou do expediente, 
necessária à mera instrução dos processos é possível em qualquer tra-
balhador.

Artigo 14.º
Substituição de Dirigentes e Chefias Administrativas

1 — Nas ausências, faltas e impedimentos dos chefes de divisão, 
compete ao coordenador técnico, com maior antiguidade, assegurar a 
coordenação das atividades da respetiva unidade orgânica.
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2 — Os coordenadores técnicos são substituídos, nas suas faltas e 
impedimentos, por trabalhadores da carreira de assistente administrativo, 
adstritos a essas unidades, de maior categoria e antiguidade, a designar 
por despacho do presidente da câmara, ou por quem este tenha delegado 
a respetiva competência.

3 — Nas unidades orgânicas sem titular de cargo dirigente ou de 
chefia, as respetivas competências são coordenadas pelo trabalhador de 
maior categoria profissional que a elas se encontrar adstrito, a designar 
por despacho do presidente da câmara, ou por quem este tenha delegado 
a respetiva competência.

4 — Em caso de conveniência de serviço, o presidente da câmara, 
ou quem este tenha delegado competência, pode designar, por concor-
dância, o titular de cargo de dirigente adstrito a determinada unidade 
orgânica, para dirigir, cumulativamente, outra unidade sem titular de 
cargo dirigente provido.

Artigo 15.º
Distribuição de tarefas

A distribuição de tarefas pelos diversos serviços é da competência 
das chefias diretas, sob orientação dos respetivos e imediatos superiores 
hierárquicos.

Artigo 16.º
Dever de informação

1 — O pessoal dirigente tem a obrigação de informar por escrito, no 
processo, se foram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamen-
tares, relativamente a todos os processos que corram pelos serviços que 
dirigem e careçam de decisão ou deliberação dos eleitos locais, assim 
como devem emitir prévia informação escrita no âmbito da instrução 
de pedidos de parecer a submeter à administração regional ou central.

2 — Os serviços devem atuar com diligência no sentido de conhe-
cer as decisões e deliberações tomadas pelos órgãos municipais, nos 
assuntos que respeitem às competências das unidades orgânicas em 
que se integram.

3 — Compete aos titulares de cargos chefia adequar o dever de infor-
mação a que se refere o n.º 1, consubstanciando -se, este, na obrigato-
riedade de instruir os respetivos processos, com a informação técnica e 
jurídica, quando exigível, de modo a estarem capazes de ser apreciados 
pelos órgãos municipais competentes.

CAPÍTULO V

Dos Gabinetes de Apoio aos Órgãos Municipais

SECÇÃO I

Artigo 17.º
Gabinete de Apoio à Presidência e Vereação

Competências
1 — O presidente da câmara, assim como os vereadores em regime de 

tempo inteiro, podem constituir gabinetes de apoio pessoal, nos termos 
da Lei, os quais não integram a estrutura dos serviços.

2 — Ao gabinete de apoio pessoal da presidência compete prestar 
assessoria técnica e política ao presidente da câmara municipal, desig-
nadamente nos seguintes domínios:

a) Secretariado, organização da agenda e audiências;
b) Informação de processos e preparação do expediente para proposta 

de deliberação ou despacho, respetivo registo e encaminhamento;
c) Representação;
d) Elaboração de estudos e preparação da atuação política;
e) Promoção da qualidade dos serviços prestados ao público;
f) Promoção de ações de publicidade institucional ou promocional, 

nomeadamente, a divulgação da informação municipal, por intermédio 
da comunicação social, revista municipal, página da internet ou outros 
canais adequados;

g) Análise da imprensa e da atividade da comunicação social relati-
vamente a conteúdos referentes à atividade municipal ou com interesse 
para o município;

h) Coordenação das relações públicas do município com entidades 
externas;

i) Articulação com os serviços no que respeita à conceção e atualização 
da página oficial do município na Internet;

j) Apoio às relações institucionais entre órgãos e estruturas do poder 
central, regional, local e outras entidades públicas ou privadas, incluindo 

a articulação funcional e de cooperação sistemática entre o município 
e juntas de freguesia;

k) Preparação e acompanhamento das cerimónias protocolares, em 
todos os atos públicos e outros eventos promovidos pelos órgãos do 
município, procedendo às diligências necessárias aquando da presença 
de representantes municipais em eventos realizados por terceiros;

l) Outros a serem definidos em competente instrumento de delegação 
de competências.

3 — Ao gabinete de apoio pessoal dos vereadores, em regime de 
tempo inteiro, compete o exercício das funções descritas no n.º 2, com 
as necessárias adaptações.

4 — O chefe do gabinete de apoio ao presidente da câmara municipal 
é responsável pela direção e coordenação do gabinete, cabendo -lhe 
ainda a ligação aos serviços e organismos dependentes daquele órgão, 
ao gabinete dos vereadores e às demais entidades públicas e privadas.

5 — O presidente da câmara municipal pode delegar, no chefe do 
gabinete, competências para a prática de quaisquer atos relativos à gestão 
do gabinete e do respetivo pessoal.

6 — Os adjuntos prestam o apoio político e técnico que lhes seja 
determinado.

7 — Os secretários prestam apoio ao presidente da câmara municipal 
ou aos vereadores, consoante integrem o gabinete de apoio à presidência 
ou à vereação, bem como ao respetivo gabinete.

8 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, o presidente da câmara muni-
cipal e os vereadores podem delegar a prática de atos de administração 
ordinária nos membros dos respetivos gabinetes de apoio.

9 — Os membros dos gabinetes estão sujeitos aos deveres de diligên-
cia e sigilo sobre todos os assuntos que lhes sejam confiados ou de que 
tenham conhecimento por causa do exercício das suas funções, bem como 
aos deveres gerais decorrentes dos respetivos estatutos de origem.

SECÇÃO II

Artigo 18.º
Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal

Competências
1 — A assembleia municipal dispõe, sob orientação do respetivo 

presidente, de um núcleo de apoio próprio, composto por trabalhadores 
do município, nos termos definidos pela mesa, a afetar pelo presidente 
da câmara municipal.

2 — Ao núcleo de apoio compete, designadamente:
a) Assegurar o apoio logístico, administrativo e de secretariado à as-

sembleia municipal, em necessária articulação com os restantes serviços;
b) Preparar a agenda e o expediente das sessões da assembleia mu-

nicipal;
c) Elaborar as atas das sessões, sob a responsabilidade e orientação 

do presidente da assembleia municipal;
d) Proceder ao tratamento e ao arquivo das atas das sessões, de forma 

a permitir com facilidade a consulta e identificação de cada deliberação;
e) Assegurar a articulação permanente entre os presidentes da assem-

bleia, da câmara e das juntas de freguesia.

SECÇÃO III

Artigo 19.º
Serviço Municipal de Proteção Civil

Competências
Compete a este serviço:
a) Executar a política municipal de segurança, sendo o responsável, no 

concelho, pelas ações de informação, formação, planeamento, controlo 
e coordenação das ações em situação de normalidade ou de emergência, 
em todos os domínios que respeitem à Proteção Civil;

b) Apoiar o Presidente da Câmara na coordenação de operações de 
prevenção, socorro e assistência, em especial nas situações de catástrofe 
e acidente grave;

c) Promover outros procedimentos, por determinação do Presidente 
da Câmara Municipal;

d) Apoiar na elaboração de planos municipais de emergência;
e) Promover e auxiliar na coordenação da elaboração e execução 

de planos especiais de emergência para riscos específicos na área do 
Município;

f) Manter atualizada todas as informações sobre acidentes graves e 
catástrofes ocorridas no Concelho;

g) Colaborar e apoiar na elaboração de propostas de simulacro;
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h) Assegurar o serviço municipal de proteção civil responsável pela 
prossecução das atividades de âmbito municipal, exercendo as compe-
tências previstas nas Leis n.º 65/2007, de 12 de novembro, e 27/2006, 
de 3 de julho, adaptadas à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho;

SECÇÃO IV

Artigo 20.º
Gabinete de Comunicação

Competências
Compete a este gabinete:
a) Promover e divulgar a Autarquia, através de um trabalho de as-

sessoria de imprensa, assegurando a coordenação de todas as ações no 
domínio da Comunicação Social, interagindo direta ou indiretamente 
com os respetivos órgãos de comunicação, estabelecendo contactos entre 
membros da Autarquia e jornalistas;

b) Organizar a revista de imprensa dos jornais diários;
c) Garantir a divulgação à população das atividades (culturais, des-

portivas, educativas, sociais, entre outras) e serviços municipais, de 
forma rigorosa e permanente;

d) Elaborar e divulgar o Boletim e Revista Municipal;
e) Apoiar a realização de eventos culturais, desportivos entre outros.

SECÇÃO V

Artigo 21.º
Gabinete de Apoio ao Agricultor

Competências
Compete a este gabinete:
a) Apoiar, orientar, informar, acompanhar e impulsionar o tecido 

agrícola do concelho;
b) Incentivar e apoiar diferentes ações de desenvolvimento agrícola 

e rural;
c) Prestar esclarecimento aos agricultores interessados na elaboração 

das mais diversas candidaturas neste setor;
d) Projetar e incentivar a criação de novas empresas do setor, fomen-

tando assim o desenvolvimento da economia local;
e) Monitorizar os caminhos agrícolas existentes no concelho e propor 

as intervenções necessárias.

SECÇÃO VI

Artigo 22.º
Gabinete de Apoio ao Investimento e ao Emigrante

Competências
Compete a este gabinete:
a) Aconselhamento sobre situações que careçam de resposta efetiva 

para portugueses não -residentes e respetivo encaminhamento para so-
luções que permitam dar resposta a questões nas áreas do acesso ao 
trabalho, habitação, saúde, educação, entre outros temas;

b) Atendimento e acompanhamento personalizado às empresas e 
empresários;

c) Prestar informação sobre apoios e oportunidades dirigidos à ati-
vidade empresarial;

d) Apoiar o empreendedorismo, incentivando a criação de empresas 
e desenvolvimento das já existentes;

e) Desenvolvimento de parcerias que possam potenciar a atividade 
económica no concelho.

SECÇÃO VII

Artigo 23.º
Gabinete de Apoio ao Munícipe

Competências
Compete a este gabinete:
a) Rececionar os pedidos dos Munícipes relativos a assuntos de seu 

interesse, no âmbito das atribuições camarárias;
b) Encaminhamento dos pedidos para os vários órgãos e serviços 

municipais e a prestação de informação atual sobre o estado dos mesmos;

c) Ajudar na elaboração de diversos tipos de requerimentos, infor-
mações e reclamações;

d) Simplificar a interação entre os serviços municipais e o Munícipe e, 
simultaneamente, contribuir para a melhoria da sua qualidade de vida.

SECÇÃO VIII

Artigo 24.º
Serviços de Informática

Competências
Compete a este serviço:
a) Promover a aquisição, gestão, desenvolvimento e manutenção das 

aplicações informáticas tidas como necessárias ao funcionamento das 
diversas unidades orgânicas;

b) Analisar de modo continuado, no quadro das medidas de orga-
nização estrutural e funcional dos serviços e de desburocratização e 
modernização administrativa, as necessidades e prioridades dos diversos 
serviços quanto a soluções informáticas;

c) Propor e supervisionar tecnicamente todos os processos de aquisição 
de equipamento e de suportes lógicos;

d) Assegurar a administração, a manutenção e adequada exploração 
dos sistemas informáticos instalados, incluindo os respetivos sistemas 
de proteção, segurança e controlo de acessos da sua responsabilidade 
direta ou atribuídos a outros serviços;

e) Assegurar a administração, manutenção e correto funcionamento 
das redes de comunicação utilizadas pela autarquia;

f) Apoiar ou assegurar a formação dos trabalhadores do Município 
no domínio da informática e novas tecnologias de informação e co-
municação;

g) Prestar apoio técnico aos diversos serviços;
h) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, estudos condu-

centes à melhoria do funcionamento do sistema de informação, no que 
respeita à estrutura, métodos de trabalho e equipamentos;

i) Manter o software de exploração em condições operacionais;
j) Velar pelas boas condições de funcionamento do equipamento e 

executar os procedimentos de manutenção;
k) Velar pela segurança e arquivo dos dados no sistema informático;
l) Efetuar a manutenção e inserção de conteúdos na Intranet e no 

site do município;
m) Efetuar a gestão técnica do site do município;
n) Cobertura e apoio, com recurso a meios fotográficos, audiovisuais 

ou outros, às iniciativas de interesse municipal.

CAPÍTULO VI

Estrutura Orgânica Flexível

Artigo 25.º
Competências Comuns

1 — Sem prejuízo das demais competências cometidas ao pessoal 
dirigente nos termos da Lei ou ato de delegação de competências, cons-
tituem competências comuns às diversas unidades orgânicas:

a) Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão previsional, 
dos relatórios e contas, bem como na elaboração ou alteração do mapa 
de pessoal;

b) Zelar pelas recomendações dos Revisores Oficias de Contas e 
tomar medidas para suprimir as mesmas;

c) Avaliar e controlar o grau de cumprimento físico e financeiro, a 
nível sectorial, das grandes opções do plano e dos restantes programas 
de ação, através da elaboração de indicadores de gestão e propor as 
medidas de ajuste necessárias;

d) Definir objetivos de atuação, tendo em conta os objetivos gerais 
estabelecidos, bem como assegurar a eficiência dos métodos e raciona-
lização dos processos de trabalho de forma a maximizar a produtividade 
dos recursos disponíveis;

e) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos ser-
viços dependentes, com vista à execução dos planos de atividades e à 
prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;

f) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos trabalhadores, 
em função dos resultados individuais e de grupo e à forma como cada 
um se empenha na prossecução dos objetivos e no espírito de equipa;

g) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais e 
tecnológicos, otimizando os meios e adotando medidas que permitam 
simplificar e acelerar procedimentos e promover a aproximação à so-
ciedade e a outros serviços públicos;
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h) Identificar as necessidades de formação específica dos trabalhadores 
da sua unidade orgânica e propor a frequência das ações de formação 
consideradas adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem 
prejuízo do direito à autoformação;

i) Efetuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, 
apoiando e motivando os trabalhadores e proporcionando -lhes os ade-
quados conhecimentos e aptidões profissionais, necessários ao exercício 
das funções correspondentes ao posto de trabalho ocupado;

j) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cum-
primento do período normal de trabalho por parte dos trabalhadores 
da sua unidade orgânica, participando as ausências à unidade orgânica 
responsável pelos recursos humanos;

k) Assegurar a coordenação e a qualidade técnica do trabalho pro-
duzido e serviços prestados na sua unidade orgânica, bem como o 
cumprimento dos prazos, tendo em conta a satisfação do interesse dos 
destinatários;

l) Divulgar, junto dos trabalhadores, os documentos internos e normas 
de procedimento a adotar, bem como debater e esclarecer as ações a 
desenvolver para o cumprimento dos objetivos do serviço, promovendo 
o empenho e a assunção de responsabilidades;

m) Receber e fazer distribuir pelos serviços da unidade orgânica a 
correspondência a eles referente;

n) Elaborar e submeter à aprovação superior regras ou normas, desig-
nadamente, instruções, circulares e regulamentos, julgadas necessárias 
ao correto exercício da atividade dos serviços, bem como de medidas 
de adequação ou melhoria de cada serviço;

o) Preparar os assuntos que careçam de deliberação ou despacho, 
informando os processos, para o efeito, com o respetivo enquadramento 
legal e material, através da clara exposição do fim pretendido pelo reque-
rente da sua viabilidade técnica e legal, sem o que os órgãos competentes 
não poderão tomar conhecimento dos mesmos, com fundamento em 
insuficiente instrução processual, ou deficiente informação;

p) Observar a disciplina legal e regulamentar nos procedimentos 
administrativos em que intervenham;

q) Submeter a despacho, devidamente instruídos e informados com 
proposta de decisão, os processos que corram sob alçada da respetiva 
unidade orgânica e que dela careçam;

r) Estudar os assuntos de que sejam encarregados pelos órgãos mu-
nicipais e propor as soluções adequadas;

s) Assegurar o cumprimento das deliberações e despachos, nas áreas 
de competência da respetiva unidade orgânica;

t) Assegurar a existência de fluxos de informação eficazes entre os 
vários serviços com vista ao bom funcionamento global;

u) Promover e manter organizado o arquivo documental e de proces-
sos e remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documentos e 
processos que hajam sido objeto de decisão final;

v) Difundir, de forma célere e eficaz, a informação produzida e que 
se revele necessária ao normal funcionamento dos serviços municipais;

w) Manter o presidente da câmara, ou vereador com competências 
delegadas, ao corrente das atividades dos serviços que superintende, 
designadamente através do reporte das atividades desenvolvidas ao 
abrigo de delegação ou subdelegação de competências;

x) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados na 
respetiva unidade orgânica, exceto quando contenham matéria con-
fidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos 
interessados;

y) Exercer as demais competências cometidas por Lei, regulamentação 
administrativa ou decisão dos órgãos municipais.

2 — Os titulares de cargos de direção exercem também as compe-
tências que neles forem delegadas ou subdelegadas, nos termos da Lei.

Artigo 26.º
Divisão Administrativa e de Gestão de Recursos Humanos

1 — Compete à divisão administrativa e de recursos humanos, em 
geral:

a) Assegurar o atendimento, receção e tratamento de sugestões e 
reclamações e promover a agilização dos procedimentos, no âmbito de 
matérias incluídas na esfera de competências da divisão;

b) Controlar os prazos legais e a movimentação de processos, bem 
como proceder ao seu arquivamento quando concluídos;

c) Certificar, mediante despacho, os factos e atos que constem do 
arquivo municipal ou de atas de reunião dos órgãos municipais, sem 
prejuízo das competências nesta matéria confiadas aos outros serviços;

d) Assegurar o expediente e todas as tarefas de caráter administrativo 
em matéria de recenseamento militar e eleitoral, eleições e consultas 
diretas aos eleitores;

e) Promover a publicidade oficial das decisões e deliberações dos 
órgãos municipais, destinadas a ter eficácia externa, nos termos da 

legislação em vigor, designadamente através da respetiva publicação 
em Edital, Boletim Municipal, Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira (JORAM), Diário da República (DR) ou Jornal Oficial da 
União Europeia (JOUE);

f) Gerir o registo e arquivo de despachos, informações internas, ordens 
de serviço, editais e outras publicações de caráter oficial;

g) Assegurar a receção, classificação, registo, encaminhamento, expe-
dição e arquivo corrente do expediente e correspondência geral da câmara 
municipal e de outros documentos, dentro dos prazos estabelecidos;

h) Assegurar o apoio administrativo aos órgãos municipais, designa-
damente no que se refere à preparação e secretariado das reuniões dos 
órgãos colegiais;

i) Proceder ao tratamento de dados estatísticos;
j) Gerir e operar a rede telefónica municipal;
k) Assegurar a organização e dar sequência a todos os procedimentos 

e assuntos de caráter administrativo, quando não existam outras unidades 
orgânicas com essa vocação específica;

l) Emitir e conferir faturas, guias de receita ou devolução referentes 
a taxas e demais receitas a cobrar pela prestação dos serviços que cons-
tituam competência da divisão;

m) Liquidar taxas e demais receitas municipais a cobrar pela pres-
tação de serviços que não constituam competência específica de outra 
unidade orgânica;

n) Gerir todo o procedimento referente às candidaturas às bolsas de 
estudo em vigor no município.

2 — Compete a esta divisão, em matéria de desporto, juventude e 
turismo:

a) Prestar apoio aos órgãos municipais na definição e execução da 
política municipal de desporto, ao nível da colaboração com organiza-
ções associativas e outras, para concretização de projetos e programas 
desportivos de âmbito local, da promoção de práticas desportivas nas 
suas variadas manifestações, de acordo com programas específicos e 
integrados com o esforço de promoção turística, valorizando os es-
paços naturais e equipamentos disponíveis a atendendo a critérios de 
qualidade;

b) Assegurar a realização da política e dos objetivos municipais na 
área da juventude, designadamente no que respeita ao associativismo e 
autopromoção juvenil, à prevenção de comportamentos de risco e fatores 
de exclusão social, bem como uma adequada inserção dos jovens na 
vida social e económica;

c) Ao nível da promoção turística municipal, assegurar a articulação e 
cooperação entre organismos oficiais com intervenção na área do turismo 
e as organizações representativas dos agentes económicos do setor;

d) Promover a participação municipal em organismos e associações 
nacionais e internacionais de índole turística;

e) Estudar e promover medidas de estímulo aos operadores dos setores 
hoteleiro, restauração e serviços turísticos;

f) Cooperar, com outras entidades públicas e operadores privados na 
promoção turística e cultural;

g) Assegurar, em articulação com outros serviços e entidades exter-
nas, uma gestão integrada dos espaços e equipamentos com apetência 
turística;

h) Organizar e gerir um eficaz serviço de atendimento e informação 
turística;

i) Apoiar a realização de eventos culturais, desportivos e outros, que 
contribuam para a animação turística e para a inserção do município 
nos circuitos turísticos nacionais e internacionais.

3 — Compete a esta divisão, em matéria de recursos humanos:
a) Assegurar o expediente e as tarefas administrativas relativas à admi-

nistração do pessoal, designadamente no que concerne ao recrutamento, 
seleção, mobilidade, cessação de funções, aposentação, assistência na 
doença e acidentes de trabalho, à avaliação do desempenho, ao controlo 
da assiduidade, realização de horas extraordinárias, processamento 
de vencimentos, prestações sociais, abonos e cadastro dos processos 
individuais dos trabalhadores;

b) Obter as referências organizacionais necessárias à elaboração, 
anual, do mapa de pessoal que garanta a adequação dos postos de trabalho 
às necessidades evidenciadas;

c) Elaborar estudos previsionais sobre efetivos a serem ponderados 
na preparação do orçamento anual de recursos humanos;

d) Estabelecer e gerir os sistemas de recrutamento e seleção, assegu-
rando os procedimentos legais aplicáveis, bem como a coordenação do 
processo de avaliação do desempenho, garantindo o desenvolvimento 
e valorização dos trabalhadores;

e) Organizar os processos de pessoal e emitir informações, pareceres, 
estudos e relatórios em matéria de recursos humanos;

f) Assegurar os processos administrativos relativos ao seguro de 
acidentes de trabalho e respetivos sinistros;
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g) Estudar, propor e regulamentar os horários de trabalho numa pers-
petiva de aumento da sua flexibilidade e da melhoria do atendimento 
dos munícipes, pondo em prática um adequado sistema de controlo de 
assiduidade;

h) Estabelecer normas e procedimentos que agilizem e assegurem 
rigor ao processo administrativo relativo ao pessoal;

i) Assegurar o respeito pela legislação em vigor em matéria de gestão 
de recursos humanos;

j) Promover a melhoria das condições de instalação e de equipamento 
dos serviços, de acordo com as prioridades operacionais, as necessida-
des de aumento da produtividade, da segurança dos trabalhadores e do 
respeito por critérios de racionalidade económico -financeira;

k) Estudar e promover as medidas de organização estrutural e fun-
cional dos serviços, numa perspetiva de modernização administrativa 
e de desenvolvimento tecnológico;

l) Promover o levantamento das necessidades de formação em estreita 
articulação com os dirigentes dos serviços;

m) Elaborar e propor o plano anual de formação, interna e externa, e 
os respetivos orçamentos;

n) Organizar e acompanhar as atividades de formação planeadas e 
assegurar todos os procedimentos necessários à sua concretização e 
controlo pedagógico e financeiro;

o) Organizar o processo de avaliação de desempenho do pessoal afeto 
aos serviços municipais;

p) Processar vencimentos e outros abonos;
q) Assegurar o cumprimento da legislação referente à saúde, higiene 

e segurança no posto de trabalho;
r) Elaborar o balanço social e atualizar a base de dados a remeter às 

entidades competentes.

4 — A esta unidade orgânica compete, especificamente, em matéria 
de licenciamento de atividades diversas:

a) Apoiar a definição das políticas municipais relativas ao exercício 
de atividades económicas;

b) Emitir parecer sobre a instalação ou transferência de farmácias e 
sua escala de serviço permanente, nos termos da lei;

c) Assegurar o procedimento aplicável à concessão e modificação dos 
horários de funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público e 
de prestação de serviços, a emissão do respetivo alvará, nos termos da 
lei ou regulamento municipal em vigor;

d) Assegurar o procedimento administrativo licenciamento do trans-
porte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros — táxis;

e) Assegurar o procedimento aplicável à emissão de licenças especiais 
de ruído;

f) Promover o licenciamento de atividades diversas, nomeadamente:
i) Acampamentos ocasionais;
ii) Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos 

nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre;
iii) Realização de fogueiras e queimadas.

g) Promover o licenciamento de mensagens publicitárias, ocupação 
do espaço público e instalação de mobiliário urbano;

h) Assegurar o procedimento aplicável à realização de feiras, merca-
dos, arraiais e festividades municipais;

i) Coordenar a ocupação e exploração de lugares e estabelecimentos 
em feiras, arraiais e festividades em colaboração com a fiscalização 
municipal;

j) Assegurar o apoio ao consumidor nas ações de informação no 
âmbito do direito do consumo.

5 — Em matéria de arquivo, bibliotecas e património cultural:
a) Prestar apoio às organizações associativas populares e outras es-

truturas, com vista à concretização de projetos e programas culturais 
de âmbito local;

b) Contribuir para a preservação e divulgação de práticas ou expres-
sões da cultura popular e recreativa, ao nível local e regional;

c) Incentivar a difusão e criação da cultura nas suas variadas mani-
festações, de acordo com programas específicos convergentes com o 
esforço de promoção turística, valorizando os espaços e equipamentos 
disponíveis e atendendo a critérios de qualidade;

d) Organizar e dirigir a atividade do arquivo histórico e intermédio, 
assegurando a conservação e a gestão dos legados e espólios docu-
mentais;

e) Promover e assegurar a execução da política municipal de biblio-
tecas e do património cultural móvel, imóvel ou imaterial, em diálogo 
permanente, com a administração regional, juntas de freguesia, agentes 
sociais e culturais;

f) Propor ações de conservação e restauro dos bens culturais imóveis 
do Município com vista à sua preservação e valorização;

g) Propor a celebração de protocolos com outras entidades que visem 
a requalificação, salvaguarda, valorização e divulgação do património 
cultural imóvel e imaterial;

h) Propor e desenvolver projetos de investigação no âmbito do patri-
mónio cultural municipal, em articulação com universidades, centros de 
investigação científica, arquivo e outras entidades regionais;

i) Definir e executar um programa sistemático de inventário e registo 
do património cultural do Município e propor, através dos procedimentos 
legais adequados, a sua classificação;

j) Proceder à gestão da rede de bibliotecas municipais, promovendo 
uma oferta de qualidade, numa perspetiva descentralizadora, cumprindo 
a sua natureza de serviço público;

k) Concretizar ações que contribuam para a promoção da leitura, a 
igualdade no acesso à informação e a eliminação do iletrismo e exclusão 
cultural;

l) Assegurar a gestão e zelar pela segurança e conservação das Biblio-
tecas Municipais, equipamento móvel e património documental;

m) Conceber, implementar e dinamizar atividades de promoção da 
leitura.

6 — Em matéria de ação social e educação:
a) Conceber e desenvolver programas e projetos integrados de ação 

social, de iniciativa municipal ou em parceria com outras instituições 
e agentes sociais, visando o apoio a grupos especialmente carenciados, 
vulneráveis ou de risco;

b) Promover e apoiar, em articulação com o serviço regional de saúde, 
iniciativas na área da saúde pública, informação e educação para a saúde, 
despistagem e rastreio, prevenção de acidentes, campanhas de vacina-
ção e de recolha de sangue, da saúde escolar, da prevenção primária da 
toxicodependência e promoção de estilos de vida saudáveis;

c) Elaborar estudos que permitam o diagnóstico social e o conheci-
mento das carências sociais da população e grupos específicos, desig-
nadamente, infância, idosos, pessoas portadoras de deficiência, desem-
pregados de longa duração, imigrantes e minorias étnicas;

d) Incentivar a instalação de equipamentos e a criação de atividades 
de apoio aos grupos sociais específicos, designadamente ao nível da 
infância e 3.ª idade;

e) Promover iniciativas, em articulação com as entidades vocacionadas 
para o efeito, tendentes a apoiar munícipes necessitados nas áreas da 
formação profissional e da integração profissional;

f) Assegurar o procedimento administrativo no âmbito da política 
municipal de apoio aos munícipes carenciados, designadamente ao nível 
da habitação social, ao nível do subsídio ao arrendamento, ao nível da 
comparticipação financeira à compra dos medicamentos, ao nível de 
situações de eminente emergência social, ao nível de formação e ocu-
pação em contexto de trabalho, cumprindo os regulamentos e normas 
municipais nesta área de atuação;

g) Acompanhar e instruir processos relativos à recuperação e benefi-
ciação pelos proprietários, de edifícios e de habitações em situação de 
degradação ou insalubridade, designadamente ao abrigo de programas 
regionais ou nacionais de apoio e legislação específica em vigor;

h) Promover estudos e ações sobre a problemática da habitação, nas 
suas diversas vertentes, tendo em conta os vários mercados, fontes de 
financiamento e estado de conservação;

i) Determinar as carências habitacionais da população e manter atu-
alizado o seu inventário;

j) Assegurar a execução das tarefas e ações abrangidas pelas compe-
tências municipais em matéria educativa, de apoio sócio educativo, no 
âmbito da ação social e transportes escolares;

k) Desenvolver contatos e propor a celebração de acordos com institui-
ções educativas, públicas ou particulares, organizações juvenis e outras 
entidades de interesse para a melhoria do sistema educativo;

l) Garantir a execução das políticas municipais destinadas à promoção 
do desenvolvimento do ensino no município;

m) Colaborar com a comunidade educativa, sempre que seja neces-
sário ou solicitado.

Artigo 27.º
Divisão de Gestão Financeira

1 — Compete à divisão de gestão financeira, em geral:
a) Assegurar o atendimento, receção e tratamento de sugestões e 

reclamações e promover a agilização dos procedimentos, no âmbito de 
matérias incluídas na esfera de competências da divisão;

b) Controlar os prazos legais e a movimentação de processos, bem 
como proceder ao seu arquivamento quando concluídos;

c) Liquidar taxas e demais receitas municipais a cobrar pela prestação 
dos serviços que constituam competência específica da divisão;
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d) Emitir e conferir guias de receita ou devolução referentes a taxas 
e demais receitas a cobrar pela prestação de serviços que constituam 
competência específica da divisão;

e) Proceder ao tratamento de dados estatísticos.

2 — Compete a esta unidade orgânica, em matéria de gestão finan-
ceira:

a) Coordenar e controlar toda a atividade financeira, designadamente 
através do cabimento de verbas e verificação de fundos disponíveis;

b) Coordenar e assegurar a elaboração técnica dos instrumentos pre-
visionais e a sua execução;

c) Coligir os elementos necessários à elaboração do orçamento, respe-
tivas alterações e revisões, bem como à elaboração do relatório de gestão;

d) Acompanhar, controlar e avaliar a execução dos planos de atividades 
e dos orçamentos, elaborar relatórios periódicos de execução física e 
financeira, propor e promover a adoção de medidas de reajustamento 
ou replaneamento, sempre que se verifiquem desvios entre o progra-
mado e o executado, ou a necessidade de desenvolvimento de ações 
não previstas;

e) Organizar e elaborar a conta de gerência, documentos de prestação 
de contas e a recolha dos elementos que aos mesmos respeitem;

f) Elaborar relatórios financeiros de acompanhamento à execução 
do orçamento, complementados com indicadores de gestão adequados;

g) Conceber e propor a definição de normas e procedimentos relativos 
à gestão financeira a seguir pelos serviços;

h) Assegurar o efetivo conhecimento, em cada momento, da capaci-
dade de endividamento do município;

i) Elaborar estudos de natureza económico -financeira que fundamen-
tem decisões, designadamente, no âmbito das operações de crédito;

j) Diligenciar a definição, elaboração e outorga dos contratos -programa 
e de gestão, respeitantes ao setor empresarial local, e respetivo controlo 
financeiro;

k) Elaborar balancetes e relatórios periódicos sobre a execução orça-
mental e previsão das despesas comprometidas;

l) Colaborar na elaboração de estudos e propostas para a aprovação 
de taxas e outras receitas a cobrar pelo município;

m) Proceder à liquidação de juros de mora;
n) Assegurar o recebimento de todas as receitas e o pagamento, de-

vidamente autorizado, de todas as despesas;
o) Elaborar balancetes diários de caixa, acompanhados dos respetivos 

documentos de receita e despesa;
p) Assegurar a entrega dos documentos de cobrança e respetivos 

recibos ao cidadão;
q) Emitir certidões de dívida com vista à cobrança coerciva de impos-

tos e outros tributos que constituam receita do Município, designada-
mente provenientes de taxas, encargos de mais -valias e outras receitas 
de natureza tributária.

3 — Compete ainda à divisão de gestão financeira, no âmbito da 
contabilidade municipal:

a) Assegurar os registos e procedimentos contabilísticos, de acordo 
com a legislação em vigor e com os requisitos do modelo de gestão 
estabelecido pelos órgãos competentes;

b) Controlar a atividade do tesoureiro, verificando a conformidade 
das operações de tesouraria, nos termos legalmente prescritos;

c) Assegurar a gestão de fundos especiais consignados a certas ati-
vidades;

d) Confirmar o apuramento diário de contas de caixa;
e) Efetuar depósitos e transferências de fundos;
f) Manter atualizada a informação diária sobre o saldo de tesouraria 

das operações orçamentais e das operações de tesouraria;
g) Providenciar a concretização das demais operações de tesouraria, 

decorrentes da lei e regulamentos em vigor;
h) Assegurar a conferência de faturas e os inerentes procedimentos;
i) Elaborar e proporcionar a avaliação de um eficaz sistema de con-

tabilidade de custos;
j) Manter atualizada a conta -corrente com empreiteiros, fornecedores 

de bens e prestadores de serviços, assim como mapas de atualização 
de empréstimos;

k) Controlar as receitas e despesas e manter o plano de contas 
atualizado;

l) Emitir, registar e arquivar ordens de pagamento, guias de receita e 
de anulação e assegurar a sua coordenação;

m) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a documentação 
das gerências findas;

n) Proceder à atualização permanente dos ficheiros ou bases de dados 
relativos à liquidação de receitas, sempre que essa tarefa não esteja 
cometida a outros serviços;

o) Colaborar no estabelecimento e funcionamento do sistema de con-
trolo de gestão, designadamente no que respeita à afetação de recursos às 

diversas atividades e unidades orgânicas, assegurando os procedimentos 
administrativos correspondentes;

p) Controlar a despesa, comprovar o saldo das diversas contas e, em 
geral, preparar os processos de execução do orçamento.

4 — Compete a esta unidade orgânica, especificamente, no âmbito 
do património:

a) Organizar e manter atualizado o cadastro e inventário dos bens 
imóveis do Município;

b) Proceder a todas as operações de inscrição na matriz e de registo 
relativas à aquisição, cedência ou alienação de património imóvel;

c) Colaborar com os serviços nos assuntos relativos ao património 
municipal, nomeadamente no que concerne ao património cultural;

d) Assegurar os procedimentos relativos à gestão do património 
imóvel municipal e informar as respetivas propostas de decisão ou 
deliberação;

e) Assegurar os procedimentos necessários à aquisição, oneração e 
alienação de bens imóveis;

f) Proceder a uma contínua avaliação dos valores patrimoniais, tanto 
na perspetiva da imputação de custos de amortização a serviços e ativi-
dades, como da valorização comercial dos bens imóveis;

g) Assegurar a disponibilização dos terrenos necessários à execução 
de empreitadas, nomeadamente, de construção de infraestruturas, equi-
pamento social e rede viária;

h) Promover o registo dos bens móveis a estes sujeitos;
i) Organizar e manter atualizado o cadastro e inventário dos bens 

móveis e a sua afetação aos diversos serviços;
j) Estabelecer os critérios de amortização de património afeto aos 

serviços, na perspetiva de imputação de custos a cada unidade orgânica;
k) Promover a manutenção preventiva e corretiva dos bens patrimo-

niais móveis, exceto viaturas automóveis, e gerir os respetivos contratos;
l) Proceder às operações de abate e alienação de bens patrimoniais, 

quando deteriorados ou inúteis;
m) Assegurar as atividades de aprovisionamento municipal de bens 

e serviços necessários à execução eficiente e oportuna das atividades 
planeadas, observando os melhores critérios de gestão económica, fi-
nanceira e de qualidade;

n) Proceder aos estudos de mercado para realização de compras 
públicas;

o) Controlar as compras e assegurar os procedimentos legais aplicá-
veis, executando o expediente em matéria de contratação pública para 
aquisição de bens móveis e serviços;

p) Promover a distribuição pelos serviços dos bens adquiridos, orga-
nizando um sistema de controlo de existências, em coordenação com 
o serviço de armazém;

q) Organizar e manter atualizada a listagem dos fornecedores de bens 
e prestadores de serviços;

r) Promover, em colaboração com as demais unidades orgânicas, 
o estabelecimento de sistemas de seguros e gerir a respetiva carteira;

s) Articular a celebração de contratos escritos com o oficial público 
designado;

t) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, o plano anual 
de aprovisionamento, em consonância com as atividades comprometidas 
no plano de atividades;

u) Proceder, em tempo útil, à aquisição dos bens e serviços necessários 
ao desenvolvimento da atividade municipal;

v) Proceder à gestão racional de stocks, em consonância com critérios 
técnicos, económicos e de qualidade, definidos em articulação com os 
diversos serviços utilizadores;

w) Proceder ao armazenamento e gestão material de bens e ao seu 
fornecimento mediante requisição dos serviços.

5 — Compete a esta unidade orgânica, especificamente, na área da 
Contratação Pública:

a) Assegurar a gestão estratégica, operacional e transacional das 
aquisições de bens e serviços e de empreitadas, em articulação com as 
restantes unidades orgânicas;

b) Instruir, acompanhar e avaliar os procedimentos de pré -contratação 
de aquisição de bens e serviços e de empreitadas, sob proposta e apre-
ciação técnica das demais unidades orgânicas;

c) Elaborar os cadernos de encargos e programas de concurso, em 
articulação com as condições técnicas/específicas prestadas pelas res-
tantes unidades orgânicas, que suportem os respetivos procedimentos 
pré -contratuais e fiscalizar a execução desses contratos;

d) Garantir a conformidade normativa dos procedimentos pré-
-contratuais, bem como a respetiva uniformização processual.



14592  Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 22 de maio de 2018 

Artigo 28.º
Divisão Jurídica e de Urbanismo

1 — Compete à divisão jurídica e de urbanismo, em geral:
a) Assegurar o atendimento, receção e tratamento de sugestões e 

reclamações e promover a agilização dos procedimentos, no âmbito de 
matérias incluídas na esfera de competências da divisão;

b) Cumprir as obrigações das diversas entidades que legalmente 
exigem informações das operações urbanísticas;

c) Controlar os prazos legais e a movimentação de processos, bem 
como proceder ao seu arquivamento quando concluídos;

d) Assegurar a função de gestor de procedimento nas operações ur-
banísticas sujeitas a controlo prévio;

e) Liquidar taxas e demais receitas municipais a cobrar pela prestação 
dos serviços que constituam competência específica da divisão;

f) Emitir e conferir guias de receita ou devolução referentes a taxas 
e demais receitas a cobrar pela prestação de serviços que constituam 
competência específica da divisão;

g) Prestar assessoria jurídica aos órgãos municipais, assegurando 
a emissão de pareceres jurídicos e o acompanhamento dos processos 
inerentes ao serviço;

h) Obter, a solicitação do executivo, os pareceres jurídicos externos 
considerados necessários;

i) Assegurar, ou no caso de o patrocínio ser assegurado por manda-
tário externo, acompanhar e supervisionar o patrocínio judiciário do 
Município;

j) Acompanhar e manter a Câmara informada sobre as ações e recursos 
em que o Município seja parte;

k) Emitir, ou solicitar ao advogado mandatado no processo, que emita 
as recomendações, sugestões e procedimentos impostos ao Município, 
aos seus órgãos ou serviços, pela execução de sentenças judiciais;

l) Concorrer para o aperfeiçoamento técnico -jurídico dos atos admi-
nistrativos municipais;

m) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, normas, de-
liberações, despachos internos e ordens de serviço, concorrendo para 
a disponibilização ao público das normas regulamentares municipais, 
através de suportes acessíveis e práticos;

n) Assegurar a articulação das competências das diversas unida-
des orgânicas no âmbito regulamentar, zelando pela coerência interna, 
acompanhando o respetivo processo normativo, propondo as diligências 
necessárias de forma a garantir o efetivo cumprimento das normas legais;

o) Dinamizar o conhecimento oportuno de normas e regulamentos 
essenciais à gestão municipal, bem como das suas alterações ou revo-
gações;

p) Propor superiormente soluções conformes à lei e regulamentos 
aplicáveis, sugerindo alternativas de decisão ou de deliberação;

q) Informar previamente os pedidos de parecer jurídico a entidades 
externas, organizando e mantendo atualizado o registo de pareceres 
jurídicos, publicados ou que venham ao conhecimento do município 
por solicitação deste ou dos serviços;

r) Proceder ao tratamento e classificação de legislação e de jurispru-
dência, difundindo periodicamente as informações relacionadas com a 
atuação municipal ou fornecendo os elementos solicitados pelos órgãos 
municipais;

s) Colaborar, com a unidade orgânica responsável pela aquisição de 
bens imóveis, nos procedimentos de caráter expropriativo, assegurando 
a respetiva tramitação até à fase de remessa a tribunal;

t) Propor a adoção de novos procedimentos ou a alteração dos mes-
mos, em especial, quando exigido pela alteração de disposições legais 
ou regulamentares;

u) Proceder ao tratamento de dados estatísticos;
v) Assegurar o atendimento técnico aos munícipes e outras entidades 

no âmbito da sua área de atuação.

2 — Compete ainda a esta unidade orgânica, em matéria de ordena-
mento do território e urbanismo:

a) Promover a execução da política municipal de ordenamento do 
território, em conformidade com as orientações dos órgãos municipais;

b) Prestar apoio aos órgãos municipais e às diversas unidades orgâ-
nicas, designadamente nas áreas do planeamento e gestão urbanística, 
infraestruturas e saneamento, assegurando, nas vertentes funcionais 
respetivas, a compatibilização das políticas sectoriais com os objetivos 
e parâmetros definidos no Plano Diretor Municipal;

c) Cooperar com outras entidades, organismos ou serviços em matéria 
de planeamento urbanístico e ordenamento do território;

d) Assegurar a informação e a participação dos interessados sobre os 
instrumentos de planeamento territorial, bem como sobre o estado ou 
andamento dos respetivos processos;

e) Colaborar na elaboração de instrumentos de planeamento urbanís-
tico, nomeadamente, nos procedimentos elaboração, revisão ou alteração 
do Plano Diretor Municipal, Planos de Urbanização e de Pormenor;

f) Elaborar e promover a incrementação de planos e projetos de de-
senvolvimento, com base no conhecimento aprofundado da situação, das 
orientações políticas definidas pelos órgãos municipais, dos interesses 
e dinâmica social ou económica da sociedade civil, considerando as 
iniciativas centrais e regionais;

g) Proceder ao levantamento do estado das infraestruturas, equipa-
mentos sociais e edificações existentes dentro dos limites de cada área 
previamente determinada, elaborando e promovendo a incrementação 
de planos e projetos de intervenção;

h) Promover e participar em estudos, projetos e acordos com entidades 
públicas e privadas relativos ao desenvolvimento e exploração de uma 
adequada rede de infraestruturas;

i) Informar os processos referentes a pedidos de ocupação da via 
pública, por motivo de obras;

j) Dar seguimento aos pedidos de vistoria relativos a obras de urba-
nização, com vista à sua receção;

k) Promover a realização de vistorias no âmbito da instalação da rede 
de infraestruturas e telecomunicações;

l) Propor e participar na elaboração de regulamentos municipais 
em matéria de urbanização e edificação, respetivas taxas e compen-
sações;

m) Elaborar estudos ou relatórios sobre o estado do ambiente, mapas 
de ruído e planos de redução de ruído, proceder às necessárias medições, 
nos termos do respetivo regulamento;

n) Dirigir o gabinete de apoio técnico responsável pela emissão de 
pareceres, estudos e trabalhos técnicos no domínio da arquitetura, en-
genharia civil, topografia, desenho, geografia e outros;

o) Garantir o apoio técnico aos órgãos e serviços que o requeiram, 
nas áreas de desenho, medições, orçamentos e em domínios técnicos 
especializados do setor;

p) Assegurar, mediante prévia determinação, a abertura, instrução e 
tramitação dos diversos procedimentos e formalidades de que depende a 
adjudicação de empreitadas de obras públicas, promovendo o respetivo 
lançamento e acompanhamento jurídico -administrativo;

q) Fornecer aos serviços responsáveis pela contratação pública os 
elementos de solução da obra, designadamente os programas prelimi-
nares, projetos e demais peças técnicas necessárias ao lançamento dos 
respetivos procedimentos e apoiar na respetiva tramitação;

r) Assegurar a elaboração dos estudos, projetos e cálculos, de arqui-
tetura e engenharia, relativos a infraestruturas, equipamentos sociais, 
espaços verdes e arranjos exteriores a construir, reconstruir ou a re-
modelar, incluindo as respetivas memórias descritivas, especificações 
técnicas e mapas de medições;

s) Garantir o acompanhamento, gestão técnica e administrativa das 
empreitadas de obras municipais em curso, após adjudicação, desig-
nadamente ao nível da consignação, fiscalização do cumprimento dos 
projetos, prazos e normas técnicas de execução;

t) Assegurar, ao nível da execução de empreitadas construção de 
obras municipais, o cumprimento das injunções que decorrem do regime 
jurídico de segurança e saúde, em projeto e obra;

u) Assegurar a emissão de pareceres técnicos e acompanhar os pro-
cessos inerentes ao serviço, organizando -os e assegurando o respetivo 
procedimento administrativo, incluindo o seu encaminhamento para 
as entidades, internas e externas, que se devam pronunciar sobre o seu 
objeto;

v) Gerir o apoio de caráter administrativo, em matéria de urbanização 
e edificação, designadamente ao nível da correta instrução dos processos 
de informação prévia, licenciamento, comunicação prévia ou autorização 
de utilização, com vista à sua apreciação e decisão;

w) Assegurar a informação referente à apreciação liminar dos proce-
dimentos de controlo prévio para realização de operações urbanísticas, 
procedendo à verificação da sua conformidade com a legislação em 
vigor;

x) Informar o órgão competente para promoção de consultas às entida-
des exteriores que, nos termos da lei, devam emitir parecer, autorização 
ou aprovação, na fase de instrução dos procedimentos de controlo prévio 
para realização de operações urbanísticas;

y) Propor a realização de vistoria para efeitos de concessão de auto-
rização de utilização;

z) Executar os procedimentos destinados à emissão, registo e arqui-
vamento de licenças, alvarás e outros títulos decorrentes dos pedidos 
aprovados ou comunicações admitidas;

aa) Organizar e gerir os procedimentos de controlo prévio para rea-
lização de operações urbanísticas;

bb) Assegurar o procedimento administrativo em matéria de insta-
lação de estabelecimentos, designadamente de restauração ou bebidas, 
comércio ou armazenagem de produtos alimentares, não alimentares, 
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de prestação de serviços e de empreendimentos destinados à atividade 
de alojamento turístico;

cc) Organizar o processo de registo do alojamento local, designada-
mente no âmbito da hospedagem;

dd) Assegurar o procedimento administrativo em matéria de insta-
lação e exploração dos estabelecimentos industriais, a centralização e 
arquivo das respetivas declarações prévias de início ou modificação 
de atividade;

ee) Coordenar o processo de licenciamento e exploração de postos 
de abastecimento de combustíveis na rede viária municipal, instalações 
de armazenamento de combustíveis, redes de gás e reservatórios GPL;

ff) Diligenciar no sentido da implementação do sistema de informação 
geográfica e referenciação das operações referidas nas alíneas anteriores;

gg) Promover a execução coerciva das decisões municipais em ma-
téria de urbanização e edificação, designadamente no que respeita às 
operações materiais de demolição, trabalhos de correção, alteração e 
reposição do terreno, em cumprimento de despacho do membro do 
executivo com competência para o efeito;

hh) Apreciar e informar relativamente a pedidos de destaque de parce-
las e fraccionamento da edificação em regime de propriedade horizontal.

3 — No exercício da atividade de fiscalização municipal, compete 
a esta divisão:

a) Dirigir a recolha e produção de informação solicitada aos serviços de 
fiscalização, pelos órgãos municipais, relativamente a situações de facto;

b) Coordenar, em estreita articulação com os serviços municipais res-
ponsáveis, as operações de fiscalização sistemática, com vista a prevenir 
o uso do solo em violação de normas legais ou regulamentares, bem como 
a verificação da conformidade das operações urbanísticas realizadas com 
as respetivas licenças, comunicações prévias ou autorizações;

c) Promover os procedimentos de fiscalização e monitorização de 
operações de urbanização e edificação, promovidas por entidades pú-
blicas ou particulares;

d) Coordenar a atividade de fiscalização administrativa municipal e 
a prestação informações sobre obras particulares, de modo a garantir a 
observância das disposições legais e regulamentares aplicáveis;

e) Coordenar a fiscalização no que se refere à verificação do cumpri-
mento da legislação em vigor, bem como das posturas e regulamentos 
municipais, em matéria de ocupação da via pública e publicidade;

f) Propor o embargo ou outras medidas de tutela da legalidade relati-
vamente a operações urbanísticas executadas em desconformidade com 
o projeto ou com as normas legais ou regulamentares aplicáveis;

g) Superintender os serviços na execução das operações de embargo, 
em cumprimento de despacho do membro da câmara municipal com 
competência para o efeito, nomeadamente no que respeita ao seu registo 
na conservatória de registo predial e remessa, às entidades responsáveis 
pelo fornecimento de energia elétrica, gás e água, certidão autenticada 
do ato que tiver determinado o embargo;

h) Coordenar a fiscalização do cumprimento de embargos e de outros 
atos administrativos que hajam determinado a aplicação de quaisquer 
medidas de tutela da legalidade urbanística, bem como a comunicação 
de desobediências ao Ministério Público;

i) Promover a execução coerciva das decisões municipais em matéria 
de urbanização e edificação, designadamente no que respeita à posse 
administrativa e às operações materiais de demolição, correção, alteração 
e reposição do terreno;

j) Coordenar os serviços de fiscalização no que respeita ao levanta-
mento de autos de notícia em matéria contraordenacional;

k) Executar notificações, citações ou intimações determinadas pe-
los órgãos municipais, por sua iniciativa ou a solicitação de entidades 
externas;

l) Coordenar as operações necessárias ao efetivo reconhecimento dos 
titulares de imóveis;

m) Dirigir a fiscalização do cumprimento das disposições legais e 
regulamentares aplicáveis ao exercício de atividades económicas, à 
limpeza de terrenos, higiene e salubridade públicas;

n) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e decisões municipais 
na área da gestão do espaço público, propondo a cessação de atividades, 
bem como a remoção de objetos publicitários e de mobiliário urbano, 
entre outros, não licenciados ou autorizados;

o) Assegurar a efetivação dos demais atos de execução coerciva 
determinados superiormente, providenciando a colaboração das forças 
de segurança sempre que se preveja a possibilidade de perturbação da 
ordem pública;

p) Coordenar a ocupação e exploração de lugares e estabelecimentos 
em feiras, arraiais e festividades em colaboração com os serviços da 
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos;

q) Proceder à instrução do processo administrativo conducente à 
remoção de veículos em situação de estacionamento abusivo na via 
pública — presunção de abandono.

4 — Em matéria de contraordenações e execuções fiscais, compete 
a esta unidade orgânica, designadamente:

a) Assegurar a instrução de processos de contraordenação, bem como 
o seu acompanhamento em juízo, em caso de recurso;

b) Coordenar a realização de tarefas administrativas e a organização 
dos processos de contraordenação, com vista a assegurar a legalidade 
de todos os atos administrativos correspondentes;

c) Gerir o processo de cobrança coerciva de impostos e outros tributos 
que constituam receita do município, designadamente os provenientes 
de taxas, encargos de mais -valias e outras receitas de natureza tributária;

d) Assegurar a análise da conformidade legal das certidões de dívida;
e) Manter um registo atualizado de processos de contraordenação 

instruídos pelo município;
f) Instruir e acompanhar todos os processos de execuções fiscais;
g) Proceder, nos termos legais, a todos os atos e formalidades proces-

suais, em matéria de execuções fiscais que sejam da responsabilidade 
municipal, sob a responsabilidade do funcionário designado para o efeito;

h) Emitir as informações e pareceres que lhe sejam solicitados.

5 — Compete ainda a esta divisão, no que respeita ao exercício das 
funções oficial público:

a) Assegurar, através do funcionário designado pelo presidente da 
câmara, para o efeito, as funções legalmente cometidas ao oficial público;

b) Promover a execução dos procedimentos destinados à celebração 
dos contratos escritos, designadamente a redação das minutas contratuais 
e dos contratos definitivos;

c) Lavrar os contratos, exceto os de pessoal, para os quais não seja 
exigida escritura;

d) Preparar a celebração e promover o adequado registo e arquiva-
mento dos contratos, exceto de pessoal, em que a câmara seja outorgante, 
bem como dos protocolos e outros atos formais para os quais não seja 
legalmente exigida a forma de escritura;

e) Organizar e manter atualizado um registo central de todas as escri-
turas, contratos e protocolos celebrados pelo município;

f) Assegurar os procedimentos administrativos relativos à obtenção 
de vistos prévios pelas entidades competentes, em conformidade com 
a legislação em vigor.

Artigo 29.º

Divisão de Ambiente e Gestão de Equipamentos

1 — Compete a esta unidade orgânica, em geral:

a) Assegurar o atendimento, receção e tratamento de sugestões e 
reclamações e promover a agilização dos procedimentos, no âmbito de 
matérias incluídas na esfera de competências da divisão;

b) Controlar os prazos legais e a movimentação de processos, bem 
como proceder ao seu arquivamento quando concluídos;

c) Liquidar taxas e demais receitas municipais a cobrar pela prestação 
dos serviços que constituam competência específica da divisão;

d) Emitir e conferir guias de receita ou devolução referentes a taxas 
e demais receitas a cobrar pela prestação de serviços que constituam 
competência específica da divisão;

e) Promover as diligências necessárias à concretização e fomento de 
ações relacionadas com o ambiente e natureza, com vista à sua promoção, 
defesa, conservação e divulgação;

f) Proceder à elaboração de candidaturas no âmbito de programas 
ambientais;

g) Promover uma política de redução, reutilização e reciclagem de 
resíduos;

h) Colaborar na fiscalização de atividades geradoras de resíduos, com 
vista à defesa do ambiente;

i) Promover ações tendo em vista identificar, sensibilizar e respon-
sabilizar os produtores de resíduos sólidos urbanos, resíduos sólidos 
industriais e resíduos sólidos hospitalares, relativamente à gestão dos 
resíduos produzidos;

j) Prestar apoio às diversas unidades orgânicas na área do ambiente, 
no sentido de assegurar, nas vertentes funcionais respetivas, a compatibi-
lização das políticas sectoriais com os objetivos e parâmetros definidos 
pelas políticas municipais de ambiente;

k) Apoiar o associativismo local de defesa do ambiente e desenvolver 
formas de cooperação com as diversas entidades com atividade nesse 
domínio na área do Município;
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l) Assegurar os serviços gerais de limpeza, guarda e segurança das 
instalações municipais, quando não expressamente afetas ou atribuídas 
à responsabilidade de outros serviços;

m) Assegurar a leitura e cobrança, incluindo a execução de notificações 
por falta de pagamento, dos serviços de abastecimento público de água, 
saneamento básico e gestão de resíduos urbanos;

n) Coordenar a atividade dos leitores -cobradores dos serviços de 
abastecimento público de água, saneamento básico e gestão de resíduos 
urbanos;

o) Assegurar os procedimentos legais e regulamentares, na organiza-
ção de ficheiros e demais registos sobre os serviços de abastecimento 
público de água, saneamento de águas residuais e gestão de resíduos 
urbanos;

p) Monitorizar a qualidade da água para abastecimento público e os 
procedimentos para o cumprimento da legislação aplicável;

q) Elaborar o programa de controlo de qualidade da água para con-
sumo humano;

r) Estudar e fiscalizar o tratamento e a qualidade da água para abas-
tecimento público — verificação de incumprimentos, respetivas causas 
e medidas corretivas;

s) Divulgar os resultados das análises de água destinada ao consumo 
humano, conforme previsto na lei;

t) Acompanhar o plano de monitorização da qualidade da água das 
fontes e fontanários no Concelho;

u) Apoiar a gestão e o controlo das Estações de Tratamento de Águas 
do Município;

v) Avaliar a qualidade e a quantidade de efluentes a descarregar nos co-
letores municipais e nas ETAR’s e elaborar as respetivas autorizações;

w) Programar, executar e avaliar ações de sensibilização e educação 
para a poupança e preservação da água;

x) Cooperar com entidades externas no âmbito da monitorização e 
controlo da qualidade da água;

y) Enviar para as entidades externas os dados sobre a qualidade da 
água;

z) Receber as sugestões, propostas e reclamações apresentadas pelos 
munícipes, que sejam da esfera desta divisão, dando -lhes o devido 
encaminhamento;

aa) Proceder ao tratamento de dados estatísticos;
bb) Assegurar o controlo e garantia de aplicação das leis, regulamentos 

e outros instrumentos de política ambiental.

2 — Compete a esta divisão, em especial, no âmbito da saúde pública:
a) Cooperar, atentos aos limites definidos na lei, com todos os orga-

nismos da administração pública, na adoção de medidas de informação 
ambiental e defesa do ambiente;

b) Assegurar a colaboração com as autoridades de saúde, nas medidas 
que forem adotadas para a defesa da saúde pública, nas áreas da sua 
competência;

c) Prestar, em colaboração com os restantes serviços, o apoio técnico e 
administrativo ao Médico Veterinário Municipal, que exerce os poderes 
de autoridade sanitária veterinária concelhia;

d) Assegurar as diligências necessárias à emissão da autorização para 
alojamento de canídeos e gatídeos, após parecer obrigatório e vinculativo 
do médico veterinário municipal;

e) Assegurar os serviços gerais de limpeza, guarda e segurança das 
instalações municipais, quando não expressamente afetas ou atribuídas 
à responsabilidade de outros serviços;

f) Promover o controlo da poluição atmosférica, sonora, do solo e 
dos recursos hídricos;

g) Assegurar o controlo integrado de pragas e outras espécies nocivas, 
bem como de acções de salvaguarda da saúde pública, no âmbito da 
higiene urbana;

h) Assegurar a gestão corrente de todas as matérias relativas à aplica-
ção da legislação e regulamentação respetiva, designadamente no que 
respeita às condições higiénico -sanitárias, no âmbito das atribuições 
municipais.

3 — Compete a esta divisão, em especial, no âmbito da gestão do 
espaço público, infraestruturas e equipamentos:

a) Coordenar as atividades afetas ao armazém municipal;
b) Assegurar os serviços de limpeza, manutenção e conservação do 

domínio municipal, nomeadamente dos espaços verdes, das vias, jardins 
e outros equipamentos de uso público;

c) Gerir a frota automóvel do município e assegurar a gestão técnica 
e operacional do parque de viaturas e equipamentos, no quadro de uma 
gestão descentralizada dos meios de transporte e dos equipamentos 
municipais;

d) Assegurar o controlo técnico e a manutenção do parque automóvel 
e equipamento mecânico, afeto, em termos operacionais e patrimoniais, 
às diversas unidades orgânicas;

e) Colaborar, com a divisão jurídica e de urbanismo, no levantamento 
do estado das infraestruturas, equipamentos sociais e edificações existen-
tes dentro dos limites de cada área previamente determinada, com vista 
à elaboração e promoção de planos e projetos de intervenção;

f) Assegurar a execução das políticas de trânsito, circulação e segu-
rança rodoviária, promovendo a sinalização da rede viária;

g) Proceder ao encerramento ou condicionamento de vias públicas 
municipais;

h) Elaborar editais de condicionamento e de encerramento de estradas 
municipais e respetiva publicitação;

i) Elaborar estudos de tráfego e de planos de circulação, trânsito, 
parqueamento e acessibilidades urbanas, em apoio às atividades de 
planeamento urbanístico e com vista à permanente adequação e me-
lhoria das condições de funcionalidade do meio face à dinâmica social 
e económica;

j) Dar parecer sobre o ordenamento de trânsito e sinalização em 
projetos de operações urbanísticas, com vista a assegurar a melhor 
integração funcional das respetivas zonas de incidência nas redes de 
circulação existentes, assegurando a salvaguarda da funcionalidade e 
segurança nas diferentes fases de execução;

k) Assegurar o procedimento administrativo relativo à identificação 
de arruamentos e edifícios em matéria de toponímia e números de 
polícia;

l) Promover a gestão da rede de iluminação pública e emitir parecer 
ao nível dos projetos de infraestruturas;

m) Participar na receção de infraestruturas e equipamentos sociais rea-
lizadas por promotores de obras de urbanização, no âmbito de operações 
urbanísticas, e pelas demais entidades com atividade na infraestrutura-
ção e equipamento do município, no âmbito de projetos específicos ou 
acordos estabelecidos para o efeito;

n) Executar, de modo eficiente, os procedimentos de gestão dos es-
paços verdes, em tecido urbano ou rural, provendo as intervenções 
necessárias à utilização daqueles espaços por parte da população;

o) Assegurar a manutenção e bom estado de funcionamento dos sis-
temas de abastecimento de água, redes de esgotos, recolha e tratamento 
de resíduos sólidos urbanos;

p) Assegurar, sem prejuízo das competências especificamente come-
tidas a outros serviços, os procedimentos relativos ao abastecimento 
de água, saneamento e demais infraestruturas sob responsabilidade 
municipal;

q) Assegurar a instalação, controlo e manutenção de aparelhos me-
trológicos;

r) Assegurar a atividade dos serviços gerais, no que respeita à limpeza 
urbana e higiene pública dos espaços e aglomerados urbanos, desig-
nadamente a varrição manual e mecânica, lavagem de arruamentos e 
logradouros, limpeza de terrenos, de equipamentos públicos de higiene 
e salubridade;

s) Proceder à instrução e gestão dos processos de concessão de ex-
ploração de equipamentos urbanos municipais, designadamente de ele-
mentos de mobiliário urbano e parques de estacionamento;

t) Assegurar a gestão administrativa e operacional dos cemitérios 
municipais;

u) Assegurar os procedimentos legais e regulamentares, a organização 
de ficheiros e demais registos sobre inumações, exumações, trasladações, 
sepulturas, jazigos e ossários, bem como os processos de concessão de 
terrenos nos cemitérios municipais.

4 — Ao nível da gestão de obras públicas municipais, compete ainda 
a esta unidade orgânica:

a) Analisar as condições funcionais e de segurança dos edifícios mu-
nicipais, propondo intervenções oportunas, designadamente no âmbito 
da respetiva conservação;

b) Proceder ao levantamento dos trabalhos a realizar no âmbito de 
pequenas obras de conservação e reparação dos equipamentos muni-
cipais, propondo o lançamento de empreitadas sempre que as tarefas 
a desenvolver excedam, pelo seu volume ou urgência, a capacidade 
produtiva própria;

c) Assegurar, por administração direta, a conservação e reparação 
das infraestruturas e mobiliário urbano sob responsabilidade municipal, 
designadamente, arruamentos, rede viária, arranjos exteriores, respe-
tivas drenagens pluviais, quando não cometida tal responsabilidade a 
entidades externas;

d) Proceder à identificação de trabalhos que não possam ser executados 
no âmbito da alínea anterior, propondo o lançamento dos correspondentes 
procedimentos de contratação pública.
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CAPÍTULO VII

Disposições Finais

Artigo 30.º

Organograma

É publicado em anexo o organograma descritivo da estrutura flexível 
do Município de São Vicente.

Artigo 31.º

Norma revogatória

É revogada a deliberação da câmara municipal, de 29 de novembro de 
2013, que aprovou o regulamento da estrutura flexível, organização e fun-
cionamento dos serviços municipais de São Vicente, publicada pelo Des-

Designação 
dos cargos dirigentes

Qualificação 
dos cargos dirigentes Grau Número 

de lugares

Chefe de Divisão  . . . . Direção Intermédia. . . . . 2.º 4

pacho n.º 16242/2013, no Diário da República, 2.ª série — N.º 242 — de 
13 de dezembro.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

ANEXO II 

 ANEXO III 

  
 311351189 

 MUNICÍPIO DE SEIA

Regulamento n.º 304/2018
Carlos Filipe Camelo Miranda de Figueiredo, presidente da Câmara 

Municipal de Seia, torna público que, nos termos e para os efeitos do 
artigo 139.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pela Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, conjugado com a alínea t), n.º 1, do 
artigo 35.º e de acordo com o previsto na alínea g), n.º 1, do artigo 25.º, 
ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Municipal e 
a Assembleia Municipal de Seia deliberaram, na sua reunião ordinária 
realizada no dia 29 de março de 2018 e na sua sessão ordinária realizada 
no dia 30 de abril de 2018, respetivamente, aprovar a 1.ª alteração ao 
Regulamento do Programa de Incentivo à Natalidade, Adoção e Vaci-
nação Infantil, depois de decorrido o prazo da consulta pública para 
recolha de sugestões, com o seguinte articulado.

4 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Carlos Filipe Camelo 
Miranda de Figueiredo.

Regulamento do Programa de Incentivo à Natalidade, 
Adoção e Vacinação Infantil

Nota justificativa
Atendendo a que decorreram quase dois anos de vigência do Regula-

mento do Programa de Incentivo à Natalidade e Adoção e considerando 

que em Portugal se continuam a verificar índices de natalidade dos 
mais baixos da Europa e que por isso urge dar continuidade às políticas 
que de alguma forma incentivem e suportem a decisão das famílias em 
terem filhos.

Que no âmbito das políticas sociais se tem verificado uma crescente 
intervenção dos Municípios, com vista, por um lado, à progressiva 
inserção social e melhoria das condições de vida das populações e, por 
outro, à fixação da população;

O interesse do Município de Seia em promover incentivos específicos 
que conduzam, por um lado, ao aumento da natalidade e, por outro, à 
fixação e melhoria das condições de vida das famílias residentes no 
município;

Sabemos também que a qualidade e o acesso aos cuidados de saúde 
estão diretamente ligados à qualidade de vida dos cidadãos.

Em Portugal os planos de saúde infantil e concretamente o plano de 
vacinação tem demonstrado um enorme sucesso nos aspetos ligados à 
diminuição da mortalidade infantil.

As práticas no domínio da saúde apontam para a recomendação de 
administração de algumas vacinas que não se encontram abrangidas 
pelo Plano Anual de Vacinação, tais factos acarretam um acréscimo de 
encargos à generalidade das famílias, o que por vezes obsta a que as 
mesmas vacinas sejam administradas às crianças recém -nascidas.

Por outro lado, recentemente foram repostos alguns dos critérios de 
atribuição do Abono de Família por parte da Segurança Social, voltando a 
repor o 3.º Escalão e o 4.º Escalão para as famílias, o que tem influência 
direta no regulamento em vigor, atendendo ao seu papel complementar, 


